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Proposta de Lei n.º 39/XV

Exposição de motivos

As condições de construção, certificação e exploração de aeródromos civis não pode 

dispensar a intervenção dos municípios cujos territórios são afetados pela sua construção e 

operação. Foi com esse objetivo que o Decreto-Lei n.º 186/2007, de 10 de maio veio exigir 

que os procedimentos de construção, ampliação ou modificação de um aeródromo fossem

sujeitos a parecer favorável de todas as câmaras municipais dos concelhos potencialmente 

afetados, quer por superfícies de desobstrução quer por impactes ambientais.

Contudo, o legislador julgou não ser necessário explicitar que, sendo os municípios pessoas 

coletivas de base territorial, que visam a prossecução de interesses próprios das populações 

respetivas, o parecer das respetivas câmaras municipais deve reportar-se apenas aos 

eventuais impactes no âmbito territorial do concelho, não podendo naturalmente produzir

efeitos jurídicos com base em outras considerações políticas, de âmbito regional ou 

nacional, que extravasam a competência territorial das autarquias locais e condicionam as 

decisões de âmbito nacional dos órgãos de soberania.

Com efeito, não terá ficado suficientemente claro que o parecer das câmaras municipais só 

é juridicamente relevante quanto aos dois elementos expressamente referidos na lei: a 

potencial afetação do concelho pelos limites à edificabilidade para garantir superfícies de 

desobstrução e por razões ambientais, sempre com esse objeto e a devida fundamentação.

Por fim, o legislador não cuidou de distinguir a natureza do parecer municipal em função 

da diversa classificação dos aeródromos, tratando de igual modo um aeródromo de âmbito 

local ou de relevante interesse nacional.
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É assim necessário proceder à clarificação e alteração ao Decreto-Lei n.º 186/2007, de 10 

de maio, na sua redação atual, no que respeita à intervenção dos municípios nos processos 

de construção, ampliação ou modificação de um aeródromo.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à

Assembleia da República a seguinte proposta de lei, com pedido de prioridade e urgência:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 186/2007, de 10 de maio,

alterado pelo Decreto-Lei n.º 55/2010, de 31 de maio, que fixa as condições de construção, 

certificação e exploração dos aeródromos civis nacionais, estabelece os requisitos 

operacionais, administrativos, de segurança e de facilitação a aplicar nessas infraestruturas e 

procede à classificação operacional dos aeródromos civis nacionais para efeitos de 

ordenamento aeroportuário. 

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 186/2007, de 10 de maio

O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 186/2007, de 10 de maio, na sua redação atual, passa a ter a 

seguinte redação:
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«Artigo 5.º

[…]

1 - […].

2 - […]:

a) […];

b) […];

c) Exceto no caso de modificações dentro do aeródromo, declaração da 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR)

territorialmente competente na área de implantação de que a 

localização pretendida é compatível com os programas e planos 

territoriais aplicáveis, ouvidos os municípios, ou declaração da CCDR 

que identifique os instrumentos de gestão territorial cuja elaboração, 

alteração ou suspensão seja necessária, por razões de interesse público

nacional, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 

maio, na sua redação atual;

d) […];

e) […];

f) Parecer das câmaras municipais dos concelhos afetados no respetivo 

território pelo impacto ambiental ou pela limitação de direitos de 

edificabilidade em resultado da obra a licenciar, tendo por objeto a

avaliação dos referidos impactes ou limitações;

g) […].
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3 - Constitui fundamento para o indeferimento liminar:

a) A inexistência do parecer técnico mencionado na alínea g) do número 

anterior;

b) No procedimento de apreciação prévia de viabilidade respeitante aos 

aeródromos das classes I a III, a inexistência de parecer favorável

das câmaras municipais, proferido ao abrigo da alínea f) do número 

anterior;

c) No procedimento de apreciação prévia de viabilidade respeitante a 

aeródromos de classe IV/aeroportos, a inexistência de parecer sem 

natureza vinculativa das câmaras municipais, proferido ao abrigo da 

alínea f) do número anterior, salvo a existência de mero 

comprovativo que o mesmo foi requerido a estas há pelo menos 90 

dias, que constitui presunção da respetiva prolação.

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].

8 - […].»
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Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de setembro de 2022

O Primeiro-Ministro

A Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares 

O Ministro das Infraestruturas e da Habitação


